
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 197
SESSÃO ORDINÁRIA DE 30/3/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que as calçadas deveriam ser áreas livres, sem a presença de quaisquer tipos de obstáculos, destinadas essencialmente à circulação de pedestres;

Considerando que, contrariando os preceitos do art. 7º da Lei Municipal 4.433/03, no tocante à acessibilidade, vários lojistas da nossa cidade colocam diariamente objetos como mercadorias, manequins, placas de propaganda, bicicletas, mesas, cadeiras e diversos outros nas calçadas de seus estabelecimentos comerciais, sendo esta uma prática constante;




Considerando também que restos de materiais de construção são deixados durante muito tempo nos passeios públicos, prejudicando a circulação de pedestres, principalmente cadeirantes e deficientes visuais que fazem uso de “bengala”;

Considerando que supracitadas práticas colocam em risco as pessoas, que, para poderem transitar, são obrigadas a deixar o passeio público invadindo a rua, correndo sério risco de sofrerem acidentes;

Considerando que este vereador já solicitou ao Poder Executivo, por meio do Requerimento nº 559/2014, ações no sentido de garantir o direito de “acessibilidade” em nossa cidade, mas até o momento não foram tomadas providências nesse sentido, assim,




REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça e Urbanismo da Comarca de Botucatu, Dr. EDUARDO JOSÉ DAHER ZACHARIAS, solicitando informar sobre a possibilidade de, em sua esfera de competência, adotar providências no sentido de garantir que as calçadas de nosso município sejam áreas livres de obstáculos, onde os cidadãos, sobretudo pessoas com deficiência visual, cadeirantes, idosos com mobilidade reduzida e mães com carrinhos de bebê, possam circular com total segurança.




Que cópia dessa propositura seja encaminhada ao Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência (CMPD), para ciência.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de março de 2015.

Vereador Autor CARLOS TRIGO
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